
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.080 - RS (2015/0198711-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SONIA REJANE SCOTT HOOD GAUTERIO 
ADVOGADOS : LUCIO LAUSER MORAES  - RS058719 

 MARIA CRISTINA ZANETTI HORTA  - RS059508 
 CAROLINA THUMÉ BRAGA E OUTRO(S) - RS095412 

AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL PREVI 

ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 ALEXANDRE PANASSOLO E OUTRO(S) - RS063608 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO. PREVIDÊNCIA. PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PAGAMENTO DE PARCELAS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
POSTERIOR REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO DEVIDA. DESCONTA EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. LIMITAÇÃO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. É devida a restituição de parcelas incorporadas aos proventos de complementação 
de aposentadoria por força de antecipação de tutela posteriormente revogada, a fim de 
evitar o enriquecimento sem causa do beneficiário de decisão judicial de natureza 
precária. 
2. A obrigação da devolução dessas parcelas independe do ajuizamento de ação 
própria e deve ser satisfeita mediante o desconto em folha de pagamento efetivado pela 
entidade fechada, observado o limite de 10% da renda mensal do benefício de 
complementação suplementar, até a satisfação integral do crédito. Precedentes.
3. Não incidem juros de mora sobre as quantias a serem devolvidas, em razão de não 
haver ato voluntário ou omissão  atribuída ao beneficiário que tenha ensejado o atraso 
na devolução das referidas parcelas. 
4. Agravo interno parcialmente provido.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, conheceu e deu parcial provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.080 - RS (2015/0198711-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Sonia Rejane Scott Hood Gautério contra decisão mediante a qual 

conheci do agravo da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - 

PREVI e dei provimento ao recurso especial, para determinar a restituição das parcelas 

correspondentes à verba denominada cesta-alimentação, recebidas pela ora agravante 

por força de antecipação de tutela posteriormente revogada em decorrência de decisão 

transitada em julgado, mediante o desconto em folha de pagamento, observado o limite 

de 10% dos proventos de aposentadoria complementar, até a satisfação integral do 

crédito.

Afirma a agravante a impossibilidade da restituição dos referidos valores 

tendo em vista a boa-fé do beneficiário e o caráter alimentar das parcelas; e que o 

pedido para a devolução dessas parcelas deve ser deduzido em ação própria. Requer, 

ainda, caso prevaleça a determinação contida na decisão agravada, que sejam 

excluídos os juros de mora da quantias a serem restituídas. 

Impugnação da agravada às fls. 354-361. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.080 - RS (2015/0198711-4)

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Conforme demonstrei 

na decisão agravada, a Segunda Seção deste Tribunal, ao examinar especificamente a 

questão mérito em discussão nos presentes autos, deliberou que os valores 

correspondentes à parcela denominada cesta-alimentação, incorporada aos proventos 

de complementação de aposentadoria por força de antecipação de tutela 

posteriormente revogada em decisão transitada em julgado, devem ser restituídos à 

entidade fechada de previdência complementar, a fim de evitar o enriquecimento sem 

causa do beneficiário de decisão judicial de natureza precária, independentemente do 

ajuizamento de ação própria, mediante o desconto em folha de pagamento, observado o 

limite de 10% da renda mensal do benefício previdenciário suplementar  até a satisfação 

integral do crédito. 

Com efeito, a ementa do referido precedente tem o seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 

RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

INVIABILIDADE. JULGAMENTO AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO 

PARA PACIFICAÇÃO DE MATÉRIA NO ÂMBITO DO STJ. 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REPARAÇÃO DE 

DANO, DECORRENTE DE MEDIDA DEFERIDA NOS AUTOS. 

POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 

RECONHECIMENTO POSTERIOR DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO. 

OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE 

DA LEI, NÃO DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO 

JUDICIAL E/OU PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE 

DESCONTO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL 

DE 10% DO MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ 

QUE OCORRA A COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE 

ANALOGIA. LEI N. 8.112/1990.

1. Os danos causados a partir da execução de tutela antecipada 

(assim também a tutela cautelar e a execução provisória) são 

disciplinados pelo sistema processual vigente à revelia da 

indagação acerca da culpa da parte, ou se esta agiu de má-fé ou 

não. Com efeito, à luz da legislação, cuida-se de responsabilidade 

processual objetiva, bastando a existência do dano decorrente da 
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pretensão deduzida em juízo para que sejam aplicados os arts. 

273, § 3º, 475-O, incisos I e II, e 811 do CPC/1973 

(correspondentes aos arts. 297, parágrafo único, 520, I e II, e 302 

do novo CPC).

2. Em linha de princípio, a obrigação de indenizar o dano causado 

pela execução de tutela antecipada posteriormente revogada é 

consequência natural da improcedência do pedido, decorrência ex  

lege da sentença, e, por isso, independe de pronunciamento 

judicial, dispensando também, por lógica, pedido da parte 

interessada. A sentença de improcedência, quando revoga tutela 

antecipadamente concedida, constitui, como efeito secundário, 

título de certeza da obrigação de o autor indenizar o réu pelos 

danos eventualmente experimentados, cujo valor exato será 

posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos.

3. É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 

benefícios que administra suportou as consequências materiais da 

antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de desconto no 

percentual de 10% do montante total do benefício mensalmente 

recebido pelo assistido, até que ocorra a integral compensação da 

verba percebida. A par de ser solução equitativa, a evitar o 

enriquecimento sem causa, cuida-se também de aplicação de 

analogia, em vista do disposto no art. 46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 

-

aplicável aos servidores públicos. 

4. Ademais, por um lado, os valores recebidos precariamente são 

legítimos enquanto vigorar o título judicial antecipatório, o que 

caracteriza a boa-fé subjetiva do autor; entretanto, isso não enseja 

a

presunção de que tais verbas, ainda que alimentares, integram o 

seu

patrimônio em definitivo. Por outro lado, as verbas de natureza 

alimentar do Direito de Família são irrepetíveis, porquanto regidas 

pelo binômio necessidade-possibilidade, ao contrário das verbas 

oriundas da suplementação de aposentadoria. (REsp 1555853/RS, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 10/11/2015, DJe 16/11/2015)

(RESP 1.548.749/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJ 

6.6.2016)

No mesmo sentido, acrescento as seguintes ementas de julgados 

proferidos em julgamentos mais recentes:
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AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA 

PRIVADA - POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES 

RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE TUTELA ANTECIPADA 

POSTERIORMENTE REVOGADA NO PERCENTUAL DE 10% DO 

MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR ATÉ A SATISFAÇÃO 

INTEGRAL DO DÉBITO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 

PROVIMENTO AO RECLAMO DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA. 

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR 

1. A Segunda Seção, no julgamento do Resp 1.548.749/RS, firmou 

a orientação de que ''a obrigação de indenizar o dano causado 

pela execução de tutela antecipada posteriormente revogada é 

consequência natural da improcedência do pedido, decorrência ex 

lege da sentença, e, por isso, independe de pronunciamento 

judicial, dispensando também, por lógica, pedido da parte 

interessada". 

2. ''É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 

benefícios que administra suportou as consequências materiais da 

antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de desconto no 

percentual de 10% do montante total do benefício mensalmente 

recebido pelo assistido, até que ocorra a integral compensação da 

verba percebida. A par de ser solução equitativa, a evitar o 

enriquecimento sem causa, cuida-se também de aplicação de 

analogia, em vista do disposto no art. 46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 

- aplicável aos servidores públicos" (REsp 1.548.749/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

13/04/2016, DJe de 06/06/2016). 

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no RESP 1.578.058/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro Marco 

Buzzi, DJ 28.4.2017)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO 

CESTA-ALIMENTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DEVOLUÇÃO DE 

VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

REVOGADA. PROVIMENTO JURISDICIONAL PROVISÓRIO. 

1. Não se admite inovação recursal em agravo regimental, em razão 

do instituto da preclusão consumativa. 

2. Os valores de benefícios previdenciários complementares 

recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada 
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devem ser devolvido, haja vista o caráter provisório da medida 

antecipatória. Precedentes do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no RESP 1.584.045/RS Terceira Turma, Rel. Ministra Nancy 

Andrigui, DJ 24.3.2017)

Sem razão, pois, a agravante, no ponto. 

Em relação aos juros de mora, observo que este Tribunal consolidou 

orientação no sentido de que sobre as parcelas a serem restituídas à entidade fechada 

de previdência privada, incorporados aos proventos de complementação de 

aposentadoria complementar por força de antecipação de tutela posteriormente 

revogada, não deve incidir o acréscimo em razão de não haver ato voluntário ou 

omissão  atribuída ao beneficiário que tenha ensejado o atraso na devolução das 

referidas parcelas. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/73. AUSÊNCIA. REPARAÇÃO DE DANO, DECORRENTE 

DE MEDIDA LIMINAR DEFERIDA NOS AUTOS. POSSIBILIDADE. 

RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DE 

REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA LEI, NÃO 

DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL E/OU 

PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO, COM 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL DE 10% DO 

MONTANTE BRUTO DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE 

OCORRA A COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE 

ANALOGIA. LEI N. 8.112/1990. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO 

DO STJ, EM VISTA DA AFETAÇÃO À  SEGUNDA SEÇÃO E 

JULGAMENTO DO RESP 1.548.749/RS. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 

MORA. INVIABILIDADE. NÃO HÁ COMO RECONHECER FATO OU 

OMISSÃO IMPUTÁVEL AOS DEVEDORES - AUTORES DA AÇÃO 

DE REVISÃO DE BENEFÍCIO, ORA RECORRIDOS. A TEOR DO 

ART. 396 DO CC, NÃO INCORREM EM MORA. CABE À ENTIDADE 

PREVIDENCIÁRIA PRATICAR OS ATOS NECESSÁRIOS À 

REPARAÇÃO DO DANO PROCESSUAL. É O PLEITO INFUNDADO, 

SUSCITADO RECURSO ESPECIAL E NO PRESENTE AGRAVO 

INTERNO DA ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA, QUE RETARDA O 

TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Segundo o entendimento firmado na Segunda Seção desta Corte 

Superior, "Os danos causados a partir da execução de tutela 

antecipada (assim também a tutela cautelar e a execução 
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provisória) são disciplinados pelo sistema processual vigente à 

revelia da indagação acerca da culpa da parte, ou se esta agiu de 

má-fé ou não. Com efeito, à luz da legislação, cuida-se de 

responsabilidade processual objetiva,   bastando a existência do 

dano decorrente da pretensão deduzida em juízo para que sejam 

aplicados os arts. 273, § 3º, 475-O, incisos I e II, e  811 do 

CPC/1973 (correspondentes aos arts. 297, parágrafo único, 520, I 

e II, e 302 do novo CPC)". 

2. Salientou-se também que "Em linha de princípio, a obrigação de 

indenizar o dano causado pela execução de tutela antecipada 

posteriormente revogada é consequência natural da improcedência 

do pedido, decorrência ex lege da sentença, e, por isso, independe 

de pronunciamento judicial, dispensando também, por lógica, 

pedido da parte interessada. A sentença de improcedência, quando 

revoga tutela antecipadamente concedida, constitui, como efeito 

secundário, título de certeza da obrigação de o autor indenizar o 

réu pelos danos eventualmente experimentados, cujo valor exato 

será posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos".

3."O art. 396 do CC estabelece que, não havendo fato ou omissão 

imputável ao devedor, não incorre este em mora. Dessarte, para 

caracterização ou permanência em mora, é necessário que haja 

exigibilidade da prestação e inexecução culposa, vale dizer, 

"retardamento injustificado da parte de algum dos sujeitos da 

relação obrigacional", compreendendo os juros moratórios "pena 

imposta ao devedor em atraso com o cumprimento da obrigação" 

(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria 

geral das obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 

e 291)". (REsp 1169179/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 31/03/2015)

4. Com efeito, como cabe à entidade previdenciária requerer nos 

mesmos autos a liquidação, para apuração do valor exato para 

reparação do dano processual e, após, promover o desconto 

mensal de montantes dos benefícios auferidos pelos recorridos - 

até que ocorra a integral compensação do dano -, não há falar em 

incidência de juros de mora.

5. Agravo interno não provido. 

(RESP 1.630.716/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJ 2.2.2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 

Documento: 1632642 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2017 Página  7 de 4



 
 

 

PRIVADA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS ATRAVÉS DE 

TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. OMISSÃO 

QUANTO À INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. EMBARGOS 

ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 

existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 

(CPC/2015, art. 1.022). 

2. É incabível a incidência de juros moratórios sobre valores a 

serem devolvidos em virtude de revogação de decisão que 

antecipou os efeitos da tutela por não haver, no caso, fato ou 

omissão imputável ao autor da ação de revisão de benefício. 

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão.

(EDcl no AgInt no AgInt no RESP 1.584.031/RS, Quarta Turma, Rel. 

Ministro Raul Araújo, DJ 3.4.2017)

Na mesma linha, as seguintes decisões singulares de integrantes da 

Segunda Seção: AgInt no RESP 1.568.925/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe 2.12.2016; RESP 1.565.203/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, DJe 

3.4.2017.

Em face do exposto, dou parcial provimento ao agravo interno, apenas 

para afastar a incidência de juros de mora sobre os valores incorporados aos proventos 

de complementação de aposentadoria da autora da ação a título de cesta-alimentação, 

por força de antecipação de tutela posteriormente revogada e a serem restituídos à 

Previ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0198711-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 761.080 / RS

Números Origem:  02310800050867  02927452020148217000  03129888220148217000  
03899651820148217000  04708753220148217000  2310800050867  
2927452020148217000  3129888220148217000  3899651820148217000  
4708753220148217000  70061001822  70061974028  70062783121  70063712020

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 ALEXANDRE PANASSOLO E OUTRO(S) - RS063608 

AGRAVADO  : SONIA REJANE SCOTT HOOD GAUTERIO 
ADVOGADOS : LUCIO LAUSER MORAES  - RS058719 

 MARIA CRISTINA ZANETTI HORTA  - RS059508 
 CAROLINA THUMÉ BRAGA E OUTRO(S) - RS095412 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SONIA REJANE SCOTT HOOD GAUTERIO 
ADVOGADOS : LUCIO LAUSER MORAES  - RS058719 

 MARIA CRISTINA ZANETTI HORTA  - RS059508 
 CAROLINA THUMÉ BRAGA E OUTRO(S) - RS095412 

AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 ALEXANDRE PANASSOLO E OUTRO(S) - RS063608 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, conheceu e deu parcial provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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